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CAPA

No dia 13 de julho, o Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA) com-
pleta 26 anos. A caminhada é signi�i-
cativa, e os avanços são muitos, mas 
a proteção dos direitos e deveres dos 
jovens brasileiros ainda está longe 
do ideal. A fragilidade nos serviços 
de saúde e educação, além dos altos 
índices de exploração e violência, tem 
deixado marcas profundas no univer-
so infantojuvenil. 

Na área da educação, comemoramos o 
acesso ao ensino fundamental a 93% 
das crianças e dos adolescentes. Da-
dos da Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílio (Pnad) mostram que o 
percentual de jovens em idade obriga-
tória fora da escola caiu 64%, passan-
do para 7%; e a taxa de analfabetismo 
entre os brasileiros de 10 a 18 anos 
reduziu consideravelmente, registran-
do 1,4%, em 2013.

Os resultados, no entanto, ainda não 
alcançam determinados grupos. Se-
gundo o Unicef, muitas crianças e 
adolescentes ainda estão sendo deixa-
dos para trás em razão de raça, etnia, 
condição �ísica, social, gênero ou local 
de moradia. Os índices de exclusão 
escolar também continuam altos. Mais 
de 3 milhões de jovens estão fora da 
escola, a maioria para trabalhar e 
contribuir com a renda familiar. Esse, 
inclusive, é outro índice que tem sur-
preendido. De acordo com a Pnad, 

Sinal de alerta ligado na juventude
Crianças e adolescentes mineiros estão no foco da justiça restaurativa, que 
acredita no diálogo e na con� ança mútua para resgatar jovens infratores

após nove anos em queda, o número 
de crianças de 5 a 13 anos trabalhan-
do subiu 9,3% em 2014, chegando a 
554 mil meninos e meninas.

Para o Unicef, a mais trágica das viola-
ções de direitos do público infantojuve-
nil continua sendo o elevado número 
de homicídios. Os últimos registros da 
entidade apontam que, a cada dia, 28 
crianças e adolescentes são assassina-
dos no Brasil. A situação se agrava ainda 
mais pela falta de efetividade do atual 
modelo de responsabilidade penal ado-
tado na faixa etária de 12 a 18 anos.

Aposta na humanização

O professor Fernando Jayme, diretor 
da Faculdade de Direito da UFMG, é 
um dos responsáveis por reunir uma 
força-tarefa no estado para implan-
tar novamente a justiça restaurativa 

como medida socioeducativa em Mi-
nas. A essência do modelo havia sido 
deixada de lado após um período de 
divergências conceituais entre as ins-
tituições técnicas e o Judiciário. “Atuar 
com esse modelo junto ao Juizado, 
principalmente com adolescentes, 
é uma grande oportunidade para os 
adolescentes reconsiderarem uma sé-
rie de coisas em suas vidas”, ressalta. 

A violência de quem passa por um 
processo judicial é absurda, de 
acordo com o professor, e pode ser 
contornada com a adoção da justiça 
restaurativa, “um processo altamente 
humanizador, em que a pessoa se pro-
põe a fazer diferente”. O modelo é uma 
forma de trazer sensibilidade para o 
Direito, com foco direto no indivíduo. 

A advogada e doutoranda da UFMG, 
Mayara de Carvalho, que ao lado 

Estudantes estão se mobilizando por melhorias na educação. 
Para eles, essa é uma das saídas contra a violência 
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de Fernando coordena o projeto de 
extensão de justiça restaurativa e 
processos circulares da Faculdade de 
Direito, ressalta que é preciso olhar 
a socioeducação como um direito de 
todo jovem que tenha menos de 18 
anos, e não como um simples sistema 
de punição. “Precisamos fazer um 
resgate, um empoderamento desses 
adolescentes. A ideia é transformar os 
con�litos, fazer com que aquele pro-
blema seja construtivo e formar um 
novo enlace dentro da família.”

A justiça restaurativa está prevista no 
Estatuto da Criança e do Adolescente, 
mas a forma como é aplicada tem sido 
questionada. Nesse sentido, o ECA é 
alvo de críticas por parte de Mayara: 
“Embora o estatuto seja considerado 
um grande marco dentro e fora do 
país, vejo vários problemas e ranços 
retributivos em suas diretrizes. Acho 
que é, sim, um marco importante, mas 
não su�iciente”. Segundo a doutoran-
da, realizar a socioeducação nos mol-
des da justiça restaurativa é uma ma-
neira de efetivar vários princípios e 
direitos do estatuto, e ultrapassá-los. 

Além dos chamados processos circu-
lares, uma metodologia que trabalha o 
diálogo entre todos os envolvidos em 
determinado caso, a justiça restaura-
tiva abre um leque de ferramentas e 
possibilidades de mediação e solução 
de con�litos. É o que enfatiza a media-
dora portuguesa, reconhecida pelo 
International Mediation Institute, pro-
fessora Dulce Maria Martins do Nasci-
mento: “Existem situações em que nós 
não conseguiremos alcançar o alvo que 
gostaríamos. Por isso, não podemos 
�icar limitados. Quando falamos em 
justiça restaurativa, temos uma multi-
plicidade de soluções que podem aten-
der à diversidade do povo brasileiro”.

A JUÍZA QUE ACREDITA NA MUDANÇA

A doutora Valéria da Silva Rodrigues, juíza da Vara Infracional da Infância 
e da Juventude, está à frente do Centro Integrado de Atendimento ao Ado-
lescente Autor de Ato Infracional (CIA) de Belo Horizonte desde sua fun-
dação, em 2008. A instituição foi criada em cumprimento à Resolução Con-
junta 68, do ECA, e é referência nacional no atendimento a esses jovens.

Mesmo com um trabalho conceituado, o CIA ainda enfrenta a reincidência 
de 45% dos menores. Para a juíza, a justiça restaurativa pode ajudar a trans-
formar a realidade do sistema penal juvenil. 

Como a senhora vê a relação da justiça restaurativa com o ECA?

A justiça restaurativa está expressamente prevista na Lei de Execução de 
Medidas Socioeducativas como um caminho a se seguir para a mudança 
da justiça como um todo, não só a da criança e do adolescente. Nós, juízes, 
não podemos ter uma visão vingativa e punitiva. O objetivo do estatuto é 
reintegrar, recuperar aquele adolescente. Ele está passando por um con�li-
to, por isso está praticando atos infracionais. Será que a sentença do juiz, 
como medida socioeducativa, é satisfatória? Vejo que não. 

Qual seria a solução para lidar com adolescentes infratores? 

Temos que procurar alternativas para a construção desse adolescente e bus-
car mudanças. Qual é a motivação que o levou a praticar um ato infracional? 
É um con�lito que está nele, e ele não está sabendo lidar com suas adver-
sidades. Pela justiça restaurativa, vamos lidar com essas motivações reais 
e alcançar mais e�icácia na resolução do problema de cada um, para que o 
adolescente não retorne mais.

A punição continua sendo necessária?

Sim, até porque, na sociedade, toda norma sem sanção não é cumprida. 
É uma questão cultural nossa. Você precisa ser responsabilizado pelo ato 
que praticou. Mas nem todos os atos preci-
sam de medidas socioeducativas e sanções 
privativas de liberdade ou restritivas de di-
reito. Acho que podemos ter a recuperação 
do adolescente de outra forma, para que ele 
não se torne um adulto criminoso. 

Quem está apto a participar desse tipo 
de trabalho? 

Um grupo multidisciplinar deve ser o de-
tentor ou coordenador dos trabalhos. Tem 
que ser os assistentes sociais, psicólogos ou 
professores. O Judiciário não pode fazer esse 
papel. O que nós podemos é participar, dar 
nossa visão e o ponto de vista jurídico. Dra. Valéria Rodrigues
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INSTITUCIONAL

Nunca se concedeu tantos auxílios 
�inanceiros na Faculdade de Direito 
da UFMG. Todas as 74 solicitações de 
alunos e professores realizadas entre 
fevereiro de 2015 e abril deste ano 
foram contempladas, e há oportuni-
dades para que mais projetos 
sejam apoiados. Os recursos 
provêm da Fundação Profes-
sor Valle Ferreira, que desde 
1976 administra o patrimônio 
e as receitas da Faculdade.  

A instituição é responsável 
por conceder bene�ícios que 
viabilizem projetos de ex-
tensão, eventos, publicações, 
inscrições e viagens para 
competições nacionais e in-
ternacionais. Essa atuação 
ganhou força a partir de 2011, 
quando a atual gestão assu-
miu a direção e iniciou uma 
profunda reestruturação na 
Valle Ferreira. 

De acordo com o presidente, 
Sérgio Mourão Corrêa Lima, as 
transformações eram necessá-
rias para atender à legislação 
atual e cumprir as determinações do 
Ministério Público. A grande mudança 
começou com a modi�icação do esta-
tuto da Valle Ferreira. No documento, 
�icou determinada a desvinculação da 
presidência da fundação com relação 

A casa está em ordem
Após profunda reformulação, Fundação Valle Ferreira, 
responsável por fomentar projetos da Faculdade de Direito, 
está aberta a oferecer ainda mais benefícios

à diretoria da Faculdade de Direito. 
Outra de�inição foi quanto à natureza 
da instituição como de custeio, o que 
a eximiu de qualquer tarefa ligada à 
execução dos projetos bene�iciados. 

Essa nova fase também foi reforçada 

com a edição da Resolução 01/2013, 
que estabeleceu critérios objetivos de 
controle interno, principalmente de 
ordens contábil e �inanceira. Pela pri-
meira vez, foram criadas regras para 
a concessão dos patrocínios, auxílios 
e bolsas. Também houve a implanta-

ção dos conselhos Curador, Diretor e 
Fiscal, além da expedição de normas 
administrativas necessárias às ativi-
dades da fundação.  

“Se não tivéssemos reduzido os custos 
com pessoal e se a gestão não fosse 

mais rigorosa, teríamos me-
nos recursos”, diz Mourão. 
Segundo o professor, com a 
adoção das medidas de aus-
teridade e a regularização da 
contabilidade, os recursos 
da instituição aumentaram. 
Ainda foi feito um trabalho 
para ampliar a distribuição 
dos bene�ícios, possibilitando 
com que mais pessoas fossem 
contempladas.

Democratização do acesso

O esforço dos gestores para 
organizar a fundação foi 
grande e tem tudo para for-
talecer o desenvolvimento 
acadêmico. “Como antes os 
bene�ícios eram concedidos 
discricionariamente, era 
praxe que se concedesse au-

xílios maiores para um número menor 
de pessoas. Agora, com a adoção de 
limites de valores para a concessão 
dos auxílios, bolsas e patrocínios, a 
fundação concede um número maior 
de bene�ícios para mais pessoas, com 
valores menores”, a�irma. 

Professor Sérgio Mourão, presidente da fundação
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Segundo o presidente, “hoje, qualquer aluno ou professor 
que quiser pedir auxílio à Faculdade sabe exatamente 
como fazer e qual a perspectiva de receber aquele auxílio, 
pois as regras são transparentes, estão no site da Facul-
dade e todos têm acesso”. A engrenagem tem funcionado 
tão bem que, desde o segundo semestre de 2014, todas as 
equipes que requereram auxílio para participar de com-
petições internacionais foram contempladas. 

A Valle Ferreira quer que mais membros da comunidade 
acadêmica criem o hábito de solicitar cada vez mais be-
ne�ícios. “Tudo isso que �izemos tem o propósito de maxi-
mizar as receitas da fundação, propiciando que ela exerça 
de forma mais ampla o seu objeto, que é conceder auxílio 
a todos – um auxílio não direcionado, um auxílio a toda 
comunidade acadêmica”, conclui.

Patrimônio preservado

Para que o legado de prosperidade da fundação perdure, 
também �icou estabelecida na Resolução 01/2013 a proi-
bição da Valle Ferreira em conceder auxílios que compro-
metam o patrimônio da Faculdade. Entre as cláusulas que 
zelam por isso, Sérgio Mourão chama a atenção para uma: 
“Não podemos permitir auxílios que extrapolem o superá-
vit do mês anterior. Essa é uma regra para que evitemos a 
redução patrimonial”.

O presidente enfatiza que essa determinação causou um 
impacto desagradável, porém necessário, entre abril e 
agosto de 2014. A instituição �icou impedida de conce-
der auxílios nesse período, pois todo o superávit desses 
quatro meses foi direcionado para obras de manutenção 
no telhado de um de seus prédios, após uma autuação da 
Prefeitura de Belo Horizonte. Foi o único episódio em que 
os bene�ícios precisaram ser suspensos.

Hoje, a principal fonte de renda da fundação vem do alu-
guel de três espaços, que compõem um pequeno prédio 
na Avenida Afonso Pena. A instituição também possui 
recursos em caixa no valor de R$ 2 milhões, que, apesar 
de aplicados, não podem ter os rendimentos utilizados. 
Mourão diz que está consultando o Ministério Público 
sobre a possibilidade de usufrui-los, para conceder ainda 
mais auxílios. “Caso não seja possível, nossa sugestão é 
adquirir um imóvel, pois assim o dinheiro continuaria 
como patrimônio da fundação, e o aluguel poderia gerar 
mais receita”, planeja.

AUXÍLIOS CONCEDIDOS PELA VALLE FERREIRA
DE 2015 ATÉ O 1º SEMESTRE DE 2016

Auxílios a professores
Apoio para participação em eventos nacionais 5
Apoio para participação em eventos interna-
cionais

3

Visitas internacionais a �im de �irmar acordos 
acadêmicos 

1

Realização de eventos 2
Gestão de programas 1
TOTAL                                  =                                   12

Auxílios a alunos
Apoio para participação e apresentação de 
trabalhos em eventos nacionais

8

Apoio para competições em eventos interna-
cionais

9

Apoio para participação e apresentação de 
trabalhos em eventos internacionais

11

TOTAL                                  =                                   28
Bolsas de estágio na Faculdade

Laboratório de Informática 6
Revista Brasileira de Estudos Políticos 2
Revista da Faculdade de Direito 1
Divisão de Assistência Judiciária (DAJ) 6
Colegiado de graduação 1
TOTAL                                  =                                   16
Revista da Faculdade de Direito da UFMG e Revista 

Brasileira de Estudos Políticos
Anuidade da Associação Brasileira de Editores Cientí�i-
cos (Abec)
Pagamento do Digital Object Identier (DOI)
Guia de Recolhimento ISSQN Retido
Serviço de formatação
Serviços de diagramação e digitalização

Projetos da diretoria
Hein On-line – publicações técnicas internacionais
Recomposição de quadros de telefonia da Faculdade
Reparo no portal da biblioteca da Faculdade
Despesas relacionadas aos membros da Comissão de 
Avaliação do MEC

VALOR TOTAL                    =                 R$ 254.011,87 
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NOVOS PROFESSORES

Desde o �im de 2015, a Casa de Afonso Pena vem recebendo novos 
professores para compor seu corpo docente. São cinco os nomes que estão 
renovando o quadro de professores nas áreas dos departamentos de Direito 
do Trabalho e Introdução ao Estudo do Direito (DIT), Direito e Processo 
Penal (DIN), e Direito e Processo Civil e Comercial (DIC). Conheça um pouco 
mais sobre estes mestres.

Renovação na Faculdade 
de Direito da UFMG

PEDRO AUGUSTO GRAVATÁ NICOLI é doutor, mestre e bacharel em 
Direito pela UFMG. Concluiu pós-doutorado em 2015, com bolsa Capes/
PNPD. Participou de pesquisas junto ao Collège de France, como parte 
do Programa de Doutorado-Sanduíche no Exterior. Foi pesquisador-
visitante na Organização Internacional do Trabalho, no Instituto de 
Estudos Avançados de Nantes e na Universidade de Estrasburgo. 
Desenvolve pesquisas em Direito do Trabalho, Direito Social, Direito 
Internacional do Trabalho e Direitos Humanos. É, ainda, coordenador do 
programa de extensão Diverso UFMG – Núcleo Jurídico de Diversidade 
Sexual e de Gênero.

FREDERICO HORTA é doutor em Direito pela UFMG (2013); mestre 
em Ciências Penais também pela UFMG (2006); especialista em Direito 
Penal Econômico europeu, pela Universidade de Coimbra, em Portugal 
(2007); e bacharel em Direito pela UFMG (2004). Nos últimos 12 anos, 
atuou como advogado criminalista e professor em cursos de graduação 
e pós-graduação de diversas instituições de ensino superior, como o 
Centro Universitário UNA e a PUC Minas. É autor do livro Do Concurso 
Aparente de Normas Penais (Lumen Juris, 2007) e de artigos publicados 
em periódicos e coletâneas. Como pesquisador, tem se dedicado à 
Teoria do Delito e ao Direito Penal Econômico.
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NATÁLIA CRISTINA CHAVES é graduada (2002), mestre (2005) e 
doutora (2011) em Direito pela UFMG. Foi auxiliar de controle externo 
do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais (1999-2000). Atuou 
como advogada por quase 15 anos, além de ter exercido o cargo de 
administradora judicial e de liquidante em diversos processos de 
recuperação judicial, falência e liquidação, em Minas Gerais. É autora de 
diversos artigos e livros na área de Direito Empresarial. Paralelamente, 
é diretora adjunta do Departamento de Integração de Seccionais do 
Instituto dos Advogados de Minas Gerais (IAMG).

FÁBIO QUEIROZ PEREIRA é doutor em Direito pela UFMG, com pesquisas 
junto à Università Degli Studi di Milano, como parte do Programa de 
Doutorado-Sanduíche no Exterior da Capes (PDSE/Capes). É mestre 
em Direito Civil pela Universidade de Coimbra. Atualmente, desenvolve 
pesquisas em Direito Civil, especialmente em temas correlatos à Teoria Geral 
do Direito Civil, ao Direito Obrigacional e à Responsabilidade Civil.

RENATA C. VIEIRA MAIA é doutora em Direito Processual Civil pelo 
Programa de Pós-Graduação da UFMG (2015), mestre em Direito 
Empresarial pela Faculdade de Direito da Milton Campos (2004) e 
graduada em Direito também pela Faculdade de Direito da Milton Campos 
(1993). É ex-professora de Direito Processual Civil da Universidade Federal 
de Ouro Preto (Ufop), cargo que exerceu de 2004 a 2016 no Centro de 
Mediação e Cidadania (CMC) da universidade. Também é ex-professora de 
Direito Tributário da Funcec – João Monlevade (2000-2004), ex-professora 
de Direito Comercial da PUC Minas (2002 a 2005) e ex-professora de 
Processo Tributário na pós-graduação do IEC/PUC Minas. 
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ENTREVISTA

Professora é a nova presidente do Brasilcon
Amanda Flávio de Oliveira, ex-diretora da Faculdade de Direito, 
é eleita presidente do instituto nacional para o biênio 2016-2018

A cada dois anos, os associados do 
Instituto Brasileiro de Política e Direito 
do Consumidor (Brasilcon) se reúnem 
em congresso para discutir questões 
e apresentar estudos sobre o Direito 
do Consumidor. Na edição deste ano, 
realizada entre 1º e 4 de maio, a nova 
diretoria da entidade foi eleita, tendo 
como presidente a professora e ex-
diretora da Faculdade de Direito da UFMG, 
Amanda Flávio de Oliveira. 

O Brasilcon é uma instituição civil de 
âmbito nacional, multidisciplinar, sem �ins 
lucrativos e �iliação partidária. Foi fundado 
em 1992 pelos autores do anteprojeto 
que deu origem ao Código de Defesa do 
Consumidor (CDC). A entidade congrega 
professores universitários, membros do 
Ministério Público e da magistratura, 
ministros, defensores públicos, 
procuradores, advogados, membros da 
sociedade civil organizada e servidores 
públicos, todos ligados à proteção da parte 
mais vulnerável da relação de consumo. 

O Sino do Samuel: Quais são as 
diretrizes da nova presidência?

Amanda Flávio: Embora a história 
da defesa do consumidor no Brasil me 

pareça uma história de sucesso, ainda 
há desa�ios remanescentes, que estarão 
na nossa pauta. Mas nosso principal foco 
deve ser o acompanhamento de perto 
de dois projetos de lei em andamento na 
Câmara, ambos visando à atualização do 
CDC. Um é sobre superendividamento; 
e o outro, sobre comércio eletrônico. 
O Brasilcon está convencido da 
necessidade de se atualizar o CDC para 
incluir essas disciplinas e se empenhará, 
junto ao Congresso e ao Executivo, para 
viabilizar suas aprovações.

SS: Há quanto tempo você está no 
Brasilcon? 

AF: Estou no Brasilcon desde 1994. 
Naquele ano, eu era estudante de 
graduação na Faculdade de Direito da 
UFMG e fui convidada pela professora 
Silma Mendes Berti e pelo professor 
João Bosco Leopoldino para participar 
da reunião inaugural da seção Minas 
Gerais do Brasilcon. A partir de então, 
passei a integrar a chamada “diretoria 
acadêmica” do instituto, formada 
por estudantes de graduação que 
pesquisavam temas de Direito do 
Consumidor. Guardo até hoje, com muito 

carinho, a foto da primeira palestra 
que dei na vida, ainda estudante de 
graduação, em 1996, em um evento 
internacional de Direito do Consumidor 
que ocorreu em Belo Horizonte, 
organizado pelo Brasilcon. 

SS: Como o instituto tem colaborado 
com as questões do Direito do 
Consumidor no país?

AF: Tenho convicção de que o atual 
estágio de consolidação da política 
nacional de defesa do consumidor 
passa, em larga medida, pelo trabalho 
do instituto e/ou de seus membros. A 
beleza do trabalho do Brasilcon repousa 
exatamente na sua vocação de congregar 
e aproximar pessoas de todos os pontos 
do território nacional que compartilham 
essa tarefa e esse ideal.

AMANDA FLÁVIO DE OLIVEIRA é professora de Direito Econômico dos cursos de graduação e 
pós-graduação da Faculdade de Direito da UFMG, assessora especial da Presidência do Supremo 
Tribunal Federal e presidente nacional do Brasilcon. Fo
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